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			Capítulo 1 - Pensar a democracia: ferramentas para entendê-la


			As pessoas que vivem em democracias, sobretudo em democracias ricas, geralmente têm conforto e segurança. Dispõem de oportunidades para o avanço pessoal e são otimistas em relação ao futuro. Outras mais tentam imigrar, mas nem todas são acolhidas. Esse é o ideal, e os que gozam dos benefícios da democracia facilmente tendem a tomá-los como coisa líquida e certa. Já outros, que são pobres, não brancos, não homens, com deficiência, não heterossexuais ou não binários, não têm como tomar o ideal como realidade. Eles almejam ou reivindicam os benefícios da democracia, e – algo que é muito importante – acreditam que a democracia por si só lhes permite alcançar seus benefícios.


			A sensação de ser a democracia algo garantido, tanto para os que gozam de seus benefícios quanto para os que se esforçam para tê-los, sofreu um abalo durante o governo do presidente Trump nos Estados Unidos. Em 6 de janeiro de 2021, depois que Trump foi derrotado na eleição de 2020 e disse que ela foi “fraudada”, seus apoiadores invadiram o Capitólio, alguns entoando “hang Mike Pence” [enforquem Mike Pence], o vice-presidente, cuja função era presidir à homologação da eleição de 2020 pelo Senado (figura 1). Essa revolta violenta foi contida, centenas foram acusados e condenados criminalmente, e seguiu-se a investigação a cargo do Congresso. Mas muitos conservadores, progressistas, ativistas e juristas acreditam que a democracia americana está “em perigo”. Estão reagindo à explosão de violência e tumultos ocorridos em 6 de janeiro, e também à intenção de perturbar os procedimentos democráticos normais para a transição pacífica do governo após uma eleição democrática.


			[image: ]


			1. Apoiadores de Trump realizam o comício “Cessem a fraude” em Washington durante a ratificação da eleição presidencial.


			Tais riscos aos procedimentos democráticos não se restringem à política americana. No plano internacional, as ameaças à democracia podem ser concretas. A agressão militar russa à Ucrânia no começo de 2022 rompeu a estabilidade de uma nação soberana democrática. Se uma nação soberana democrática é tomada por uma nação não democrática, a democracia interna ruirá. A democracia interna também pode ser ameaçada por representantes eleitos com ligações e propensões autoritárias. Quando o presidente francês Emmanuel Macron foi reeleito em abril de 2022, derrotando por larga margem a candidata populista de direita Marine LePen (58,5% contra 41,5%), o mundo democrático da OTAN e os Estados Unidos o parabenizaram vivamente e soltaram um suspiro de alívio.


			Em vista das ameaças internas e externas à democracia, faz-se urgente pensá-la de maneira sistemática e examinar como ela surgiu, a fim de poder protegê-la. Tal é o objetivo deste livro, dentro de uma perspectiva filosófico-histórica. O que é a democracia? Seu significado atual é diferente do significado que tinha no mundo antigo ou no século XVIII. Mesmo hoje, nem tudo o que se chama “democracia” corresponde ao que as pessoas que vivem em democracias reais querem dizer com essa palavra. Apesar disso, alguns significados anteriores de “democracia”, que hoje não se qualificariam como tal, contribuíram para nossos ideais e realidades concretas de democracia. Podemos começar com várias definições gerais: democracias são nações que têm governos e sociedades que são democráticos; democracia é um ideal referente à melhor forma de governo e de sua respectiva sociedade; democracias são práticas e instituições democráticas no governo e na sociedade. A palavra “democracia”, portanto, se refere a nações e sociedades, a formas de governo e práticas políticas concretas. Mas o que as faz democráticas?


			O Centro de Pesquisa Pew remete a fontes de 2017 que classificaram os 195 países do mundo segundo seus perfis democráticos, com base nos seguintes elementos: pluralismo e processo eleitoral, liberdades civis, funcionamento do governo, participação política e cultura política. Alguns fatores específicos são considerados de grande importância: liberdade e lisura nas eleições nacionais, segurança dos eleitores, proteção contra a influência de potências estrangeiras e capacidade dos servidores públicos de implementar políticas governamentais. A qualidade da vida política também é importante. Segundo todos esses critérios de mensuração, cerca de metade dos países do mundo podem ser considerados democracias, mas apenas 22 deles são democracias “plenas”. O Pew os classificou na seguinte ordem: Noruega, Islândia, Suécia, Nova Zelândia, Finlândia, Irlanda, Dinamarca, Canadá, Austrália, Suíça, Holanda, Luxemburgo, Alemanha, Reino Unido, Uruguai, Áustria, Espanha, Ilhas Maurício, Costa Rica, França, Chile e Portugal. Outros 46 países, incluindo os Estados Unidos, foram avaliados como democracias “falhas”. Evidentemente, qualquer classificação desse tipo está sujeita à crítica dos critérios utilizados e de sua forma de aplicação e mensuração. Mas o projeto geral nos mostra como os observadores especializados atuais veem as democracias.


			Nessa breve introdução à democracia, começarei apresentando uma distinção filosófica descritiva, com o exame de diversos exemplos de democracia e usos do termo. Trata-se da distinção entre o conceito de democracia e as concepções de democracia. É o mesmo tipo de distinção que se faz entre fruta e banana ou laranja, ou entre cão e poodle ou pastor alemão. Nem todos aceitarão essa distinção descritiva, e assim também exporei ideais normativos de democracia que dizem apresentar o que realmente é a democracia. As formulações desses ideais são normativas porque pressupõem que os agentes no mundo real devem lutar por eles. A segunda seção do livro trata das democracias concretas e das formas concretas de governo democrático, e a terceira seção examina abordagens históricas tradicionais e alternativas da democracia. Por fim, faço uma rápida exposição da metodologia que emprego no livro, ao lado de uma síntese geral dos capítulos 2 a 8.


			
Abordagens conceituais e normativas



			Como filósofa, prefiro encarar a democracia como um conceito que quase todos conseguem captar. Um conceito é uma ideia que consiste no significado partilhado de um termo. Como o conceito de democracia pode ser amplamente compartilhado, ele é abstrato e geral. Por ser abstrato, o conceito não se refere a coisa alguma na realidade – é um pensamento. Por ser geral, o conceito de democracia também é vago, mas pode se referir a todos os seus casos concretos que o especificam em formas que pretendem descrever condições no mundo, e também se refere a todas as suas concepções. Uma concepção de democracia é uma descrição de um significado particular do conceito abstrato. Uma concepção de democracia é mais particular do que o conceito geral abstrato. Por exemplo, podemos dizer que o conceito de democracia significa de modo vago e geral que os governados têm voz naquele governo. Uma concepção de democracia pode especificar que somente os adultos com instrução ou com posses podem votar. As concepções de democracia mudam no tempo e no espaço. Nossa melhor concepção atual de democracia pode incluir o reconhecimento universal dos direitos humanos. É uma concepção relativamente nova, datando da Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU, de 1948 (ver Apêndice). Concepções de democracia anteriores excluíam determinados seres humanos do reconhecimento de direitos. E concepções de democracia futuras podem estender o reconhecimento de direitos a formas de vida não humanas.


			No entanto, não há nenhuma garantia de que as concepções futuras da democracia continuarão a ser mais inclusivas ou “melhores”. Também pode-se argumentar que existem atualmente concepções de democracia melhores (rivais ou contestadas). Quer reflitamos sobre o passado, o presente e o futuro, quer consideremos concepções de democracia rivais ou contestadas existentes no presente, é importante ressaltar que não existe nenhum relativismo quanto a essas concepções concorrentes, pois é necessário apresentar argumentos sobre a melhor concepção em qualquer momento dado.


			A palavra democracia se refere a “algo” mental que é seu conceito – um conceito é o significado de uma palavra –, e não é preciso que esse conceito se refira a qualquer coisa concreta que exista fora da mente das pessoas. Repetindo, o conceito de democracia, em termos vagos, é um tipo de governo em que os governados exercem influência sobre ele. Os governos são chamados de democráticos quando há separação dos poderes, as eleições são livres, a maioria pode tomar decisões por todos, os direitos dos indivíduos são respeitados pelo governo, os governados são tratados com igualdade, há liberdade de imprensa e liberdade de dissenso, e os governados geralmente consentem com o governo existente, mas mantêm o direito de mudá-lo. Nenhuma dessas características do governo democrático define a “democracia”, pois nem todos os que usam o termo se referem a todas ou à maioria delas, ou mesmo a qualquer uma delas. Mas, como conceito geral e compartilhado, a democracia se refere vagamente a uma forma de governo em que os governados dão seu consentimento ao governo e são aptos e habilitados a participar dele. Mas essa ainda não é uma definição plenamente adequada, visto que um conceito vago não pode ser definido. Apesar disso, é possível especificar um conceito por meio de suas concepções.


			As características democráticas já mencionadas e outras que estão associadas ao conceito de democracia foram, são e podem continuar a ser mescladas, detalhadas e aplicadas de acordo com concepções diferentes de democracia. As concepções de democracia lhe dão especificidade num determinado tempo e espaço – as concepções de democracia dependem de seus respectivos contextos. Concepções anteriores de democracia podem incluir ou deixar de fora fatores importantes para nossas concepções modernas de democracia. Por exemplo, desde o mundo antigo até décadas avançadas do século XIX, a concepção dominante de democracia permitia a escravidão, mas hoje ninguém incluiria a escravidão em sua concepção de democracia.


			Assim, a palavra democracia se refere tanto a um conceito abstrato quanto a suas concepções mais concretas. As nações reais com governos democráticos também são chamadas de democracias. As democracias geralmente incluem, em documentos fundadores ou em práticas consuetudinárias (ou em ambos), o governo pela lei e práticas que alicerçam liberdades políticas. A principal concepção de democracia no começo do século XXI é um ideal de governo moralmente bom. Concepções anteriores de democracia variavam desde descrições (negativas) do governo da plebe no mundo antigo à defesa dos direitos dos homens brancos da burguesia no mundo moderno e às ideias marxistas da ascensão do proletariado. Por meio tanto da defesa quanto da crítica, essas concepções passadas levaram a concepções progressistas atuais que se concentram na justiça e igualdade para todos, incluindo minorias étnicas e raciais, mulheres, pessoas LGBTQIAP+, pobres, povos indígenas, pessoas com deficiência e outros grupos humanos desfavorecidos.


			As concepções de democracia não precisam ser explícitas, pois um grupo pode subitamente passar a exigir um tratamento democrático que antes lhe era negado, sem nomear a concepção de democracia que está invocando. Apesar disso, um teórico pode ser capaz de inferir concepções implícitas ou pouco claras. Por exemplo, as reivindicações de uma maior proteção do governo contra a violência armada se baseiam numa concepção de governo democrático como autoridade central que mantém a paz. Os fabricantes e proprietários de armas podem formar grupos de pressão contra a regulação governamental da venda e da posse de armas, baseando-se numa concepção de democracia que considera sacrossanta a liberdade individual.


			O conceito de democracia, assim, serve de base a múltiplas concepções. Essa variedade de concepções não significa que as diferenças são meramente semânticas. Pelo contrário, as diferentes concepções de democracia estão associadas a diferentes circunstâncias concretas, passadas e presentes. E podem descrever governos democráticos existentes. Por exemplo, as concepções americanas de democracia após a Guerra Civil excluíam a escravidão, sendo que, antes da Guerra Civil, a escravidão fazia parte delas. O tratamento das ideias específicas sobre a democracia como concepções do conceito geral nos permite reconhecer ideias sobre a democracia que hoje não aceitamos mais. Isso não é relativismo, porque é possível mostrar que algumas concepções de democracia são mais democráticas do que outras. Por exemplo, uma concepção de democracia que exclui a escravidão é mais democrática do que a concepção que a inclui. 


			As concepções de democracia não são “apenas ideias”, visto que estão relacionadas com governos e instituições reais. Se uma concepção de democracia representa uma aspiração – e não apenas uma descrição –, deve ser possível explicar como ela pode se concretizar, isto é, em quais estruturas governamentais ou instituições sociais existentes ela pode se fundar ou inovar. Por exemplo, o voto feminino estava incluído nas concepções oitocentistas de democracia antes que as mulheres obtivessem o direito de voto; a ausência da escravidão legal fazia parte de uma concepção de democracia antes que a escravidão fosse banida. Nos dois casos, era possível e, em última análise, conveniente descrever a democracia sem a escravidão ou sem o voto exclusivamente masculino. Uma concepção de democracia em que os animais têm direitos ou em que a preservação ambiental tem uma proteção jurídica mais sólida exigiria o reconhecimento da defesa humana dos direitos animais ou a necessidade de ampliar a legislação existente sobre a proteção ambiental. 


			As concepções de democracia imbuídas de aspirações têm histórias em movimentos políticos, bem como em mudanças rumo a uma maior inclusão em governos que já são democráticos. A aspiração política pode inspirar as pessoas e mobilizar multidões para reivindicar uma mudança governamental, por meio da retórica, dos estudos acadêmicos e de protestos e manifestações populares. Por exemplo, o Movimento Occupy de 2011 nos Estados Unidos aumentou a consciência internacional sobre as desigualdades sem precedentes de renda e riqueza, à medida que os apoios e os protestos se espalhavam por 951 cidades em 82 países. Mas essa maior conscientização não resultou em rápidas mudanças jurídicas frente às desigualdades econômicas.


			As concepções de democracia dominantes mudam ao longo do tempo. Na segunda metade do século XX até a data presente, tanto os movimentos ativistas progressistas quanto os estudos acadêmicos têm sido motivados por uma concepção democrática de igualdade social. Ativistas e acadêmicos na área das ciências humanas muitas vezes formam a vanguarda de concepções novas e igualitárias da democracia. Os ativistas têm protestado contra o tratamento injusto ou não democrático de integrantes de setores desfavorecidos na sociedade, como mulheres, grupos de LGBTQIAP+, pessoas de cor e pessoas com deficiência. Os acadêmicos têm procurado analisar, aperfeiçoar e melhorar as condições desses grupos criando novas subáreas nas disciplinas existentes, como feminismo, teoria racial crítica, filosofia da raça e estudos pós-coloniais. Há também inovações nos métodos acadêmicos: a teoria perspectivista visa a dar voz aos excluídos ou destituídos de poder, falando a partir de suas condições de vida; a interseccionalidade se concentra nos que sofrem múltiplas opressões. Tanto as novas subáreas em disciplinas existentes quanto as inovações metodológicas, juntamente com o ativismo que se baseia nelas, podem, ao fim e ao cabo, levar ao surgimento de novas concepções de democracia.


			Nem todos hão de ser receptivos à distinção filosófica entre conceito e concepção nos significados de “democracia” que aqui proponho. Isso porque ela soa relativista, como se todas as concepções fossem igualmente boas. Algumas começam com o que pensam ser realmente a democracia, um ideal que existe ou não existe na realidade. Pode-se estabelecer um contraste entre esse ideal e o que é chamado de democracia que fica aquém do ideal, tendo como implícito que o que fica aquém do ideal deve ser levado a alcançá-lo. Com o deve, essa comparação se torna uma abordagem normativa. A definição da democracia nesses moldes normativos permite a identificação da falha democrática num determinado momento (como nas classificações descritas anteriormente) ou da designação errônea. Por exemplo, quando uma nação com governo autoritário diz ser uma democracia, os que têm um ideal normativo contemporâneo de democracia podem dizer que aquela nação não é uma democracia. Mas, como notamos, também é possível apresentar argumentos em favor de uma determinada concepção de democracia. (Neste caso, a comparação do que se chama democracia entre concepções autoritárias e não autoritárias.) Assim, a diferença entre uma abordagem de conceito-concepção e uma abordagem normativa contextualizada pode não ser muito grande.


			No entanto, as abordagens normativas diretas da democracia realmente procuram uma justificação moral, com uma série de razões plausíveis que apontam os benefícios para os governados democraticamente: a democracia permite fomentar os interesses dos governados por meio de sua participação política; o governo democrático funciona melhor; o processo decisório democrático se baseia em amplos recursos intelectuais; a democracia fornece as bases para a autonomia e a liberdade individual, que são bens humanos intrínsecos, e ao mesmo tempo há um processo decisório público (transparente) que trata as pessoas como iguais naqueles setores da vida que compartilham sob o governo. Essas são questões morais porque fazem parte do bem-estar humano. Mas também é possível apresentar razões morais a favor ou contra diferentes concepções de democracia. Às vezes, a natureza moralmente má de uma concepção de democracia – por exemplo, a concepção que aprova a escravidão – é autoevidente. Mas outras vezes o valor moral pode ser discutível – por exemplo, no debate sobre a compatibilidade entre capitalismo e democracia. Ao longo deste livro, considero proveitosa a distinção entre conceito e concepção nas ideias de democracia, em conjunto com o entendimento implícito de que nem todas as concepções de democracia são moral ou eticamente iguais.


			Fatores da democracia


			Os governos são instituições dirigentes na sociedade que desempenham funções, como a tributação e a defesa, que parcelas sociais com menos poder não têm condições de desempenhar sozinhas. Os governos também detêm dentro de suas sociedades a força ou o poder físico supremo. Historicamente, as democracias são governos nacionais concretos que expressam suas normas de governo em documentos fundadores, leis e/ou práticas tradicionais. Os governos democráticos se distinguem por suas histórias e pelas culturas dentro das sociedades associadas a eles. Desde o Tratado da Westfália em 1648, a unidade democrática tradicional é o Estado nacional, como entidade soberana geograficamente delimitada. As democracias são nações com governos democráticos.


			Muitos relatos da fundação e das origens dos Estados nacionais democráticos apresentam a libertação de uma tirania injusta e cruel e de uma opressão exploradora. As estruturas governamentais democráticas também se destinavam a refrear a ganância humana pela riqueza e pelo poder, embora, até o século XX, apenas entre as elites. Com a liberdade de expressão, as democracias permitem o dissenso e a crítica a essas restrições. Por exemplo, à objeção contra as desigualdades de renda e riqueza por parte dos que possuem menos pode-se contrapor a inércia dessa desigualdade ou mesmo a tentativa de aumentá-la. Esse processo de dissenso não tem um equilíbrio natural, e as democracias não são instauradas para alcançá-lo. Mesmo assim, de modo geral, há várias ferramentas conceituais úteis para entender como a democracia e as democracias funcionam: inclusão; governo direto ou participativo versus governo representativo; separação dos poderes governamentais; federalismo.






			Inclusão e participação. Duas grandes perguntas estruturam tanto os governos democráticos concretos quanto suas concepções. Quem são as pessoas que terão voz no governo? Esta é a pergunta sobre a inclusão. O governo democrático deve ser direto ou representativo? Esta é a pergunta referente à participação. A pergunta sobre a inclusão envolve os direitos de voto e de participação dos cidadãos, que inicialmente estavam restritos a homens adultos possuidores de propriedades. Ela pode ser respondida historicamente com as descrições da extensão do direito de voto para homens pobres, mulheres e integrantes de minorias étnicas e raciais. A segunda pergunta está relacionada com a primeira no que se refere à estrutura formal do governo, e no período moderno a resposta a ela se dá em larga medida em favor da democracia representativa, e não da democracia direta. As pessoas – como quer que sejam designadas numa determinada época – elegem democraticamente seus representantes, que desempenharão as funções governamentais.






			Participação e representação. A democracia direta ou participativa permite que os governados tomem diretamente as decisões de governo. Em governos representativos, às vezes se realizam referendos populares, e estes constituem um outro exemplo de democracia direta. Entre os casos de referendos recentes está a decisão do Reino Unido de sair da União Europeia, em 2016, bem como a rejeição da Ação Afirmativa por parte do estado da Califórnia em 2020. A democracia direta parece ser mais democrática do que a democracia representativa, e de fato o é quando o eleitorado é pequeno e todos os seus integrantes podem participar. Mas pode haver democracias diretas em que apenas a elite da população pode participar, como na Grécia antiga, e pode haver governos representativos com voto adulto universal, como nas democracias modernas.


			O amplo direito de voto adulto universal também pode ser restringido pelo sistema distrital, isto é, a delimitação política dos distritos eleitorais de forma que os integrantes de determinados grupos específicos não alcancem maioria suficiente para ficar com um distrito. As condições exigidas para o registro de eleitor podem barrar o acesso de minorias étnicas ou raciais aos locais de votação ou criar obstáculos à votação que se aplicam principalmente a elas. O sistema distrital e as exigências para o registro afetam tanto a inclusão quanto a participação.


			Durante o período moderno, as disputas sobre mudanças dentro dos governos que são considerados os mais democráticos se concentravam em definir quem poderia ter voz no governo, isto é, quem devia ser incluído entre os participantes. Depois do período da Revolução Americana, houve uma acalorada divergência se o novo país devia se instaurar como democracia ou como república, significando grosso modo democracia direta versus democracia representativa. Então propôs-se e foi aprovado que o governo representativo filtraria e excluiria os eleitores desinformados. No século XIX, os receios quanto ao voto universal se manifestavam como o temor de que as classes trabalhadoras fossem manipuladas pelos ricos e instruídos. Em The English Constitution [A Constituição inglesa] (1867), Walter Bagehot dizia que assim a vox populi se transformava em vox diaboli. Essa preocupação com um eleitorado pouco instruído também se faz presente nos receios atuais quanto à circulação de teorias conspiratórias e à difusão do populismo conservador xenófobo e supremacista branco.


			A discussão entre democracias e repúblicas adquire maior importância quando as democracias são conduzidas simplesmente pelo governo da maioria, em contraste com governos em repúblicas que conseguem salvaguardar os direitos das minorias (numéricas) quando a maioria vota para infringi-los. A observação de Benjamin Franklin, “É uma república, se vocês conseguirem mantê-la”, referia-se às apreensões dos fundadores americanos sobre os riscos da política partidária aos moldes “o vencedor leva tudo”. A democracia despertava desconfiança porque se acreditava que a maioria era desinformada ou tinha preconceito contra as minorias da elite – a maioria, após ganhar o poder, poderia ser injusta.






			Divisões dentro do governo. As concepções de governo democrático dão ênfase ao estado de direito, que atende tanto à separação dos poderes do governo central quanto às estruturas subnacionais de governo. As constituições que especificam os direitos básicos dos cidadãos, os princípios gerais de governo e a estrutura governamental podem ser escritas, como nos Estados Unidos, ou ser baseadas em tradições jurídicas bem estabelecidas, como no Reino Unido. A divisão democrática do governo está de acordo com a doutrina presente em O espírito das leis, de Charles de Secondat, barão de Montesquieu, publicada em 1748. A ideia central de Montesquieu era a de que os que fazem as leis – o Legislativo – têm poder e autoridade diferentes dos do Executivo, que encabeça o governo e aplica as leis; um terceiro poder é um Judiciário independente, capaz de sofrear o Executivo e o Legislativo.






			Federalismo. Nem todas as democracias consistem simplesmente num governo único com autoridade sobre os governados. O federalismo é uma estrutura governamental que divide o poder entre um governo nacional central e unidades menores, geralmente geográficas, como os estados. Alguns sistemas federais, como no Canadá, atribuem mais poder ao governo nacional; outros, aos estados, como nos Estados Unidos, embora a autoridade e o poder central e dos estados muitas vezes se sobreponham. De modo geral, a autoridade do governo nacional e de sua Constituição usualmente se antepõe à autoridade e às Constituições dos governos estaduais. A divisão do poder governamental pode ser bastante complicada, visto que o poder do governo nos sistemas federais é partilhado para além das divisões mais amplas. Os governos estaduais nos Estados Unidos podem compartilhar seus poderes com unidades de governo mais locais, como condados, cidades, distritos. São possíveis muitas configurações diferentes, e interesses diferentes demandam uma abertura para negociações e um senso de comunidade e de cooperação geral, a fim de evitar crises constitucionais, guerras civis, impasses ou cidades permeadas de ódio entre seus moradores.


			As divisões do poder nos sistemas federais podem ser realmente efetivas. Nos Estados Unidos, durante a pandemia do COVID-19, os estados politicamente democratas impuseram medidas de proteção mais rigorosas do que os estados republicanos. A diferença foi possível porque os estados americanos têm jurisdição sobre a saúde pública. Antes das eleições de meio de mandato de 2022, os poderes legislativos dos estados republicanos aprovaram normas eleitorais restritivas que, ao que se crê, operam como obstáculos à votação das minorias. Tais diferenças político-partidárias podem se tornar estruturas de governo ad hoc que fomentam ou solapam ideais democráticos. Tanto o federalismo quanto a política partidária mostram que não podemos considerar que os Estados nacionais democráticos sejam inteiramente unificados por um governo nacional. Pelo contrário, as diferenças e divergências entre e dentro dos governos estaduais e locais resultam numa estrutura democrática entre governos mais locais – assim evitando a guerra civil.


			A democracia não se limita a formas de governo dentro dos Estados nacionais. Existem também relações entre nações, e instituições dentro das sociedades que estão ligadas a seus respectivos governos. As relações democráticas globais entre as nações, nas décadas iniciais do século XXI, continuam a ser permeadas de aspirações. As superpotências exercem domínio por todo o mundo, às vezes numa détente instável, e há distâncias enormes nos direitos e no bem-estar humano entre as diversas nações. Os processos diplomáticos têm resultado em acordos internacionais, como tratados comerciais, projetos reguladores cooperativos e alianças militares. As negociações diplomáticas também são constantes. Além disso, podem surgir novas nações democráticas.


			De modo geral, a soberania é a característica mais importante das nações democráticas ou das divisões dentro delas. A soberania acarreta liberdade de ação diante de outras unidades políticas. No plano individual, o correspondente à soberania é a autonomia: a liberdade de fazer qualquer coisa que não seja proibida por lei. (Essa formulação numa negativa genérica aqui é necessária porque geralmente o que é ilegal vem definido de maneira explícita.)


			Abordagens históricas da democracia


			O predomínio mundial do Ocidente se reflete nas concepções ocidentais dominantes de democracia. Desde o século XVII, os ocidentais tomam como pressuposto que a democracia foi reinventada na tradição euro-americana, numa linha que provém diretamente da democracia na Grécia e Roma antigas. Assim, as principais versões históricas costumam começar pela Grécia e Roma antigas, passando diretamente para a Magna Carta, a Revolução Americana e a Revolução Francesa. Em decorrência disso, práticas democráticas não ocidentais na Ásia, na África, no Oriente Médio e entre grupos indígenas – alguns deles, porém, em instituições e regiões dentro de nações – não têm recebido grande atenção acadêmica. Além disso, as versões históricas muitas vezes omitem menções a instituições e práticas democráticas na Europa medieval.


			Amartya Sen, agraciado com o Prêmio Nobel, atribui parte dessa negligência à maior ênfase ocidental sobre o voto do que sobre o discurso público livre. Sen crê que o racismo eurocêntrico também contribui para tais omissões. Muitas das práticas democráticas históricas que são deixadas de lado davam ênfase ao livre debate público e à livre crítica pública, ou razão pública, sem grandes práticas eleitorais. 


			Ao examinar as concepções intelectuais e históricas de democracia, é fundamental reconhecer os efeitos intrinsecamente perturbadores de novas concepções de democracia e de mudanças no governo democrático. Novas configurações democráticas instituídas pelo governo mostram a tendência de ir contra os escalões sociais e as hierarquias de privilégios estabelecidas na sociedade. Jacques Rancière afirma em seu O ódio à democracia, de 2007, que o caráter espontâneo das reivindicações democráticas mostra que a democracia é “o governo de cada um e de todos”. Rancière afirma que, em decorrência disso, os indivíduos de prestígio e posição social que já estão no poder, tanto na sociedade quanto no governo, odeiam a democracia.


			Os que procuram ampliar a democracia dentro de um Estado nacional ou torná-la mais inclusiva geralmente são motivados por concepções de justiça. O conceito de justiça, tal como o conceito de democracia, é captado de maneira vaga, porém universal. O conceito de justiça é mais abstrato e geral do que o conceito de democracia, e algumas concepções de democracia, comparadas a outras, podem parecer injustas. Muita gente não sabe dizer qual é sua concepção de justiça. Inversamente, é mais fácil e mais provável identificar a injustiça. É possível uma súbita explosão de protestos e manifestações contra uma afronta imediata, aos brados de “No justice, no peace”. O conceito de justiça, que inclui que as pessoas tenham o que merecem moralmente, segundo decisões tomadas por membros do governo, traz apenas uma vaga conotação de algum tipo de ordem ou de restauração da ordem na sociedade sob determinado governo.


			Nessa breve introdução, pretendo associar contextos históricos a ideias ou temas centrais que guardam pertinência com as realidades e os ideais democráticos atuais. Os temas que nós – pessoas de boa vontade, humanitaristas, progressistas, estudiosos políticos – agora consideramos democráticos ou referentes à democracia podem ser relacionados com ideais do passado em seus contextos históricos. Às vezes os pensadores têm influência direta nos acontecimentos políticos, às vezes são influenciados por eles. De modo geral, a influência pode ser um processo lento, em que as percepções de um determinado século só vêm a adquirir realidade no século seguinte, ou mesmo mais tarde. A relação entre história e ideias é complicada e até misteriosa. Mas parece natural estudá-las em conjunto – as ideias em seus contextos históricos, e os períodos políticos com as ideias que os acompanham. As ideias e as realidades, em seus respectivos tempos, andam juntas. No entanto, apresentarei narrativas históricas não para vinculá-las aos acontecimentos históricos, e sim para contextualizar o pensamento histórico sobre a democracia. Disso deve resultar um relato historicamente contextualizado das concepções de democracia desde o mundo antigo até o presente – de uma perspectiva filosófica. Retrospectivamente, esse relato sugere a existência de conexões entre ideias e acontecimentos ou, pelo menos, nossa possibilidade de dizer: “Se não fosse x, y teria sido muito diferente”. Por exemplo, sem a teoria do contrato social, as revoluções americana e francesa teriam tido outras justificações. E sem as perspectivas de reforma moral de Rousseau, Bentham, Mill e Marx, as ideias e movimentos pela democracia na sociedade, fora do governo, poderiam não ter ocorrido como ocorreram. Ao mesmo tempo, não é preciso que venha um filósofo apontar os efeitos cumulativos das instituições democráticas ao longo do tempo. Por exemplo, os órgãos deliberativos democráticos em todo o mundo deram sustentação ao desenvolvimento de estruturas democráticas nos Estados nacionais modernos.


			Nos capítulos subsequentes, à democracia no mundo antigo (capítulo 2) seguem-se as estruturas democráticas no período medieval e renascentista (capítulo 3). Examina-se então o contrato social como o tema da arte de governar no começo da modernidade (capítulo 4). Os direitos se tornaram objetivos importantes durante as revoluções americana e francesa (capítulo 5). O progressismo moral oitocentista foi uma mudança importante em que o enfoque passou do governo democrático para a sociedade democrática (capítulo 6). O período da Segunda Guerra Mundial influiu em grande parte do pensamento do século XX sobre a democracia, bem como em novas formas de ativismo (capítulo 7). Por fim, embora só possamos examinar a história e os acontecimentos correntes, sabemos quais são as formas adotadas pelas atuais ameaças à democracia. No futuro, provavelmente será necessário tratar de problemas como as mudanças climáticas, a pandemia e o populismo não democrático (capítulo 8).


			O tema geral da democracia de uma perspectiva filosófica é mais complicado do que pode parecer à primeira vista. Em decorrência disso, a análise pode parecer árida demais para o espírito da democracia e seu apelo quase universal. Mas tenho esperança de que a trajetória do livro desperte um otimismo político nos leitores. A democracia – mesmo quando as pessoas creem erroneamente que algo é democrático, sendo que não o é – tem um espírito distintamente próprio. Os futuros descendentes das pessoas que se empenham ardorosamente em preservar o que agora consideram ser democracia poderão olhar para trás e lamentar com um tsc, tsc. Mas só farão isso porque pensam que o que consideram democracia é muito melhor, muito mais democrático. E esperamos que tenham razão. 
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